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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 60/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 110/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 31/08/2023 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br 
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bair-
ro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria 
de Saúde, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS ESPECIALIZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, em conformidade com 
as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

31 de agosto de 2023 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet) 

 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 
083/2016, Decreto Municipal nº 387/2022, Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 
2022, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19 de dezembro de 2022. 
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 31 de agosto de 2023 às 09h00min, no 
site www.comprasgovernamentais.gov.br.    
  
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 31 de agosto de 
2023 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital.  
  
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 
 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante 
no Anexo I deste Edital. 

 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br.  
 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (46) 3242-8614 / (46) 98401-3560.  
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Se-
cretaria Municipal de Saúde, telefone nº (46) 3242-1511. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 - Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, consi-
dera-se: 
2.8.1 - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação. 
2.8.2 - âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística - IBGE. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br – Sistema COMPRASNET.  
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br.   
3.3 - Será vedada a participação de empresas:   

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;  

b)Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 
do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital;  
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito.  
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação:  
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:   
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procu-
rador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação;  
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comis-

sionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em pro-

cessos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pú-

blica do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 

consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau;  

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 

Vereador;  

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93).  

  

3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempre-
sa, empresa de pequeno porte.  

3.4.1.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada está em conformidade com as exigências editalícias. 
3.4.1.5 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal. 

3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
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atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.  

3.4.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.6, consideram-se válidas as Declara-
ções devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que es-
tas serão solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019.  
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bair-
ro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR.  
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a iden-
tificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e 
a solicitação de confirmação de recebimento.  
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, conta-
do da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.  
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame.  
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes 
da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.  
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.   
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.   
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu no-
me, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cre-
denciais de acesso, ainda que por terceiros.   
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedia-

mailto:licita2@chopinzinho.pr.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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tamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tor-
nem desatualizados.   
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação. 

 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta.  
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES    

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insa-
náveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação.  
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lici-
tantes.  
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM.  

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema.  
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.   
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fecha-
do.  
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances.  

7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.  
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.  
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.  
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secre-
taria de Gestão do Ministério da Economia;  
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi-
do e registrado em primeiro lugar.   
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.   
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.   
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7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produ-
to estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fize-
rem jus às margens de preferência, conforme regulamento.   
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos:  
7.30.1 - No pais;  
7.30.2 - Por empresas brasileiras;   
7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.  
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.   
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.  
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
7.34 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nes-
te Edital e já apresentados.   
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 
 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.1.1 - Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2 - Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço válido; 
8.1.3.2 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licita-
ção, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sedia-
da local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que por-
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ventura se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
8.1.3.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identi-
fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - Nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reserva-
da para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regional-
mente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 - Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microem-
presas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito 
regional.   
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.  
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-
sórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.    
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita;  
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada median-
te aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata;  
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta.  
8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedên-
cia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, enca-
minhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
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8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno por-
te, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 48 e 49 
da Lei Complementar Municipal nº 83, de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 296/2022, de 16 de 
agosto de 2022. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.   

9 – DA HABILITAÇÃO   

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da pro-
posta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condi-
ções de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
9.1.1 - SICAF;  
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoeshttps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/apf.apps.tcu.gov.br/);  

9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 

TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  

9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente.  

 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 

266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 

301/21 – Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impe-

dimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade 

que aplicou a penalidade.  

 

9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disci-

plina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação:   
 
9.3.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  
 
9.3.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   
9.3.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede.  
9.3.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 
  

9.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
  

9.4.1 - Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro pra-
zo não constar no documento.  
  

9.5 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:  
  

9.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

9.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda;  
9.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  

9.5.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;  
9.5.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulariza-
ção da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame.  
9.5.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
9.5.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.  
9.5.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
  

9.6 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

  

9.6.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III).  
9.6.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decre-
to nº 4.358/02. (ANEXO IV).  
9.6.3 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).   
9.6.4 - A não apresentação da declaração prevista no item 9.6.3, implica no declínio ao tratamento 
diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.6.5 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Fe-
deral nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI).  
 
9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.7.1 Apresentar, na data prevista para a entrega da documentação, Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, constando no mesmo a realização de serviços similares ao objeto desta licitação, em es-
tabelecimentos assistenciais de saúde de direito público ou privado, na(s) qual(is) a participante 
comprove ter executado ou estar executando serviços compatíveis e pertinentes em características 
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com as solicitadas neste Termo de Referência. 
9.7.2 Prova de regularidade de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM), 
através de apresentação de Certidão Negativa, ou positiva com efeito de negativa junto ao respec-
tivo conselho. 
9.7.3 Declaração, expedida pela proponente, que mantém junto a seus funcionários o PCMSO – 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e PPRA – Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais, com exames médicos periódicos para avaliação do participante junto à contratação. 
(ANEXO VII) 
9.7.4 Declaração, expedida pela proponente, de que os equipamentos a serem utilizados encon-
tram-se regulares e em condições de uso perante os órgãos competentes fiscalizadores. (ANEXO 
VIII) 
 
9.8 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação.  
9.9 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante.  
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
9.11 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação.  
9.12 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante.  
9.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
9.14 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes.  
9.15 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será de-
clarado vencedor. 

  
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances even-
tualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo má-
ximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
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10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data esti-
pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o 
artigo 66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 

11.1 - Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 
3° do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:   

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Me-
dida Provisória n° 2.200 2, de 24 de agosto de 2001, que institui a infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil) para garantir a au-
tenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos eletrôni-
cos, reconhecendo que os documentos em meio eletrônico produzidos 
com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-
Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma 
doa artigo 219 da lei nº 10.406/2002 (código civil sem prejuízos das de-
mais disposições em normas especificas.  

11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o de-
clarará vencedor.  
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
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12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impe-
ditivo da habilitação;  
12.1.3 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;  
12.1.4 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalícias;  
12.1.5 - ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;  
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Ci-
vis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum 
registro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vin-
te) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do re-
corrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
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sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo IX deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original 
na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias após o seu rece-
bimento. 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
15.4.1 - O prazo para a assinatura da A.R.P. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Secretaria Solicitante.  
15.5 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições.  
15.6 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
 
16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

 
16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-

ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-

culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 

da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 

cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-

damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-

ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
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provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-

forme o caso. 

16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-

trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 

percentagem e proporção da majoração ou redução. 

16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 

esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 

ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 

anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 

de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 

aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 

dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmen-

te avençadas. 

16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-

tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 

originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 

contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 

comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 

16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este de-

verá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 

de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 

16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-

sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 

realizados aos preços vigentes. 

16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
 
17 – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
17.1 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento 
próprio, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação, e conforme a necessidade da 
Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao 
correto atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 
17.2 A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despe-
sas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
17.3 Correrá por conta da CONTRATADA as despesas de remoção e transporte, na hipótese de 
atendimento urgente de paciente com: Trauma, fratura, dependência física ou doença infecto con-
tagiosa que impossibilitem o transporte coletivo. A urgência será caracterizada por ato ou manifes-
tação do profissional médico responsável pelo atendimento inicial. 
17.4 Para o atendimento das demais ordens de serviço, os quais não são solicitados urgência e 
que o transporte seja efetuado pelo Município, a adjudicatária fica responsável pelo agendamento 
de todos os pacientes do município em horário pré-estabelecido e de forma contínua para não gerar 
espera desnecessária aos usuários dos serviços. 
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17.5 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade 
com o solicitado. 
17.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previs-
tos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fis-
cal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
17.7 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
17.8 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
17.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades.  
17.10 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
17.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
17.12 A prestação dos serviços consistirá em Diagnósticos por Imagem, bem como de materiais e 
apoio técnico-operacional qualificado, licenças e obrigações inerentes à atividade, necessários à 
execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, como segue: 
17.12.1 A Contratada deve manter registros de manutenções preventivas/inspeções e corretivas, 
bem como comprovar periodicamente, à critério da Contratante, que realiza constantes aferições 
dos equipamentos e instrumentos junto a empresas competentes que possuam selos de acredita-
ção para esse fim, conforme regulamento da Portaria MS/SVS nº453 de 01 de junho de 1998 e Por-
taria GM/MS nº531 de 26 de março de 2012; 
17.12.2 Adotar alternativas de solução às contingências alheias ao Contratado e Contratante, tais 
como: falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, pessoal técnico, e outros, 
assegurando a prestação do serviço de forma adequado;  
17.12.3 Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em nú-
mero suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de 
vigilância sanitária e de saúde do trabalhador; 
17.12.4 Equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e comunicação (TIC) inclusive ser-
viço de telefonia fixa para atendimento as urgências;  
17.12.5 Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva 
(EPC’s);  
17.12.6 Insumos e utensílios para higienização do ambiente e deposição de resíduos gerados no 
serviço, conforme legislação vigente da Vigilância Sanitária; 
17.12.7 Autorização da Vigilância Sanitária (Estadual ou Municipal); 
17.12.8 Equipamentos com manutenção corretiva e preventiva, com substituições de peças neces-
sárias para o adequando funcionamento dos equipamentos; 
17.12.9 Ofertar os procedimentos para todas as faixas etárias de usuários; 
17.12.10 Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da 
ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente;  
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17.12.11 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número 
de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o correto contato ou 
recebimento de correspondências; 
17.12.12 Comunicar imediatamente à Contratante de qualquer ocorrência anormal nos procedimen-
tos, confidencialmente, que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendi-
mento ao paciente; 
17.12.13 Apresentar mensalmente a produção dos exames (medição) à Gerência responsável, para 
que a mesma processe o faturamento, seguindo o fluxo estabelecido pela Contratante;  
17.12.14 Não cobrar, em hipótese nenhuma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materi-
ais; 
17.12.15 Fornecer ao paciente ou ao seu responsável, quando solicitado, no ato da saída do esta-
belecimento, documento de histórico do atendimento prestado;  
17.12.16 Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos Serviços de 
Diagnósticos por Imagem; 
17.12.17 Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e patentes, 
ficando esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse sentido 
17.12.16 Os exames solicitados deverão ser obedecidos o critério de idade permitida conforme a 
Tabela de Procedimentos Medicamentos e OPM do SUS; 
17.13 Quanto à entrega dos laudos de exames, deverá a Contratada: 
17.13.1 Responsabilizar-se pela entrega dos laudos dentro dos prazos estabelecidos, emitindo-os 
também de forma impressa;  
17.13.2 O laudo deverá ser entregue com os dados de identificação do usuário, datado, assinado e 
carimbado pelo profissional técnico responsável pelo serviço, em papel impresso padronizado, de-
vidamente lacrado. Nunca fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos, por meio ele-
trônico e/ou papel; 
17.13.3 Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá conta-
tar com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova 
cobrança ou qualquer custo adicional;  
17.13.4 Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a rastrea-
bilidade dos laudos liberados, sempre que necessário; 
17.14 Deverá a Contratada, relativo a transporte (interno e externo) de material radioativo: 
17.14.1 Responsabilizar-se pela coleta e transporte de qualquer material radioativo que deverá 
ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança regulamentada pela AN-
VISA, sob sua responsabilidade e demais normas nacionais e internacionais pertinentes; 
17.14.2 Responsabilizar-se por todo o fornecimento de materiais e insumos, inclusive contraste e 
sedação para a realização da coleta do material biológico; 
17.15 Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro 
de Recursos Humanos do Contratado, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços 
diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no refe-
rido conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua 
responsabilidade, considerando-se profissionais da Contratada: 
17.15.1 Membro de seu corpo técnico; 
17.15.2 Profissional que tenha vínculo empregatício com a Contratada; 
17.15.3 Profissional autônomo que exerçam atividades em suas dependências; 
17.16 A Contratada deverá manter um quadro de pessoal suficiente para o pronto atendimento das 
demandas de serviços apresentados; 
17.17 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, 
sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos serviços.  
17.18 Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda 
aos requisitos exigidos, no prazo máximo de uma 02 (duas) horas após o início da respectiva jorna-
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da, de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a prestação do 
serviço. 
 
18 – FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 838.001,00 (oitocentos e trinta e oito mil, e um reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: - PAB (Atenção Básica): 07.02.103010004.2.035.3.3.90.39 (2063) Fonte: 303 - MAC: 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1339) Fonte: 303 
18.3 - O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-
ços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a par-
tir da respectiva regularização.  
18.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”.  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60.  
18.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.9 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.10 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
19.2 - A Gestão da Ata de Registro de Preço e do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70 – Diretora de Assistência à Saúde. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado ficará a cargo da 
Juciele Cristina de Quadros - CPF 081.189.539-47, e como substituto da fiscal a Senhora Cristiane 
Balansin Danuzo – CPF 077.545.089-82, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
19.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos ca-
nais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
20.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
20.1.1 Expedir Autorização de Serviços, em no máximo 03 (três) dias úteis após a assinatura do 
Termo Contratual;  
20.1.2 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o bom 
entendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações estabeleci-
das neste contrato;  
20.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respei-
to à natureza dos serviços que tenham a executar;  
20.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, dando prazo para que seja reparado ou corrigido; 
20.1.5 Inspecionar os equipamentos, (incluído todo e qualquer material de expediente) empregados 
nos serviços;  
20.1.6 Solicitar à Contratada a substituição de quaisquer equipamentos, considerados ineficientes 
ou obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados;  
20.1.7 Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técni-
cas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços;  
20.1.8 Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta avaliação deve 
ser feita pelo Gestor em conjunto com o fiscal do Contrato; 
20.1.9 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato;  
20.1.10 Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8666/93 em caso 
de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor do contrato; 
20.1.11 Fiscalizar, por meio de um gestor titular e um substituto, a fiel observância das disposições 
do contrato, registrando as ocorrências e as deficiências porventura existentes e encaminhando 
cópia imediatamente à licitante vencedora, para a pronta correção das irregularidades apontadas; 
20.1.12 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante vencedora, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
20.1.13 Pagar a importância correspondente aos serviços efetivamente prestados pela licitante 
vencedora, no prazo compactuado, mediante apresentação das notas fiscais/faturas, devidamente 
atestadas e após a aceitação, por meio de parecer técnico confirmando o pleno funcionamento do 
serviço contratado de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência. 
20.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
20.2. Constituem obrigações da CONTRATADA 
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20.2.1 Manter os seus profissionais devidamente uniformizados, providos dos equipamentos de 
Proteção Individual - EPI's, obedecendo aos parâmetros da Norma Regulamentadora, encaminhan-
do pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissio-
nais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  
20.2.2 Manter atualizado e disponível a todos os funcionários, as instruções por escrito de biosse-
gurança (uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e proteção coletiva - EPC), norma de 
conduta de segurança biológica, química, física, ocupacional e ambiental, bem como procedimen-
tos em casos de acidentes, manuseio e transporte de material e amostra biológica; 7.1.3 Atender 
de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra entendida como inadequada 
para a prestação dos serviços;  
20.2.3 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra entendida como 
inadequada para a prestação dos serviços; 
20.2.4 Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer anormalidade que veri-
ficar na execução dos serviços; 
20.2.5 Emitir relatório consolidado de medição dos procedimentos e serviços realizados ao final de 
cada mês, para subsídio para a avaliação e pagamento dos serviços realizados;  
20.2.6 Fornecer todos os equipamentos, insumos, sedação, medicamentos e contrastes usuais na 
prestação dos serviços em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em perfeitas condições 
de uso, compatíveis à boa execução dos serviços - com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, manuais, normas e legislação. Utilizá-los conforme técnicas de recomendação do 
fabricante, com base científica comprovada para realização dos exames; 
20.2.7 Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto 
ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que expressamente 
autorizada pela Contratante;  
20.2.8 Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
20.2.9 Manter sigilo sobre todos os dados que vierem a transitar entre o Contratante e a Contrata-
da, uma vez que se referem a informações privadas dos usuários dos ambientes do Contratante;  
20.2.10 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações 
de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível;  
20.2.11 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condições 
de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do 
Ministério do Trabalho;  
20.2.12 Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços; 
20.2.13 Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos servi-
ços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para 
a Contratante, utilizando profissionais em número suficiente; 
20.2.14 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de quitação das obri-
gações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na execução 
da presente licitação; 
20.2.15 Colocar à disposição da Contratante as solicitações de serviços para conferência, assim 
que solicitado: relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paci-
ente, exames realizados e respectivos valores;  
20.2.16 Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários ou demais in-
formações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 
20.2.17 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes;  
20.2.18 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, 
o controle e a supervisão dos serviços, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos e os demais docu-
mentos pelo prazo legal;  
20.2.19 Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário; 
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20.2.20 Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, cumprindo 
as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 
20.2.21 Não utilizar, nem permitir que utilizem o paciente para fins de experimentação, limitando as 
práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e reconhecidos pelos Conselhos de Classes;  
20.2.22 Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços ofereci-
dos, justificando aos mesmos, por escrito, as razões técnicas quando da não realização de qual-
quer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento; 
20.2.23 Atender a toda intercorrência, que eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos 
serviços e com encaminhamentos adequados, sem ônus à Contratante ou ao usuário do SUS; 
20.2.24 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
20.2.25 Comunicar ao Contratante a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conheci-
mento;  
20.2.26 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;  
20.2.27 Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao Contro-
le, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS; 
20.2.28 Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS; 
20.2.29 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
20.2.30 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar aos paci-
entes encaminhados para realização dos serviços; 
20.2.31 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais cau-
sados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes de quais-
quer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de 
qualquer de seus funcionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilida-
des decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 
da Lei;  
20.2.32 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a seus funci-
onários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação pertinentes ao objeto do serviço em comento;  
20.2.33 Responsabilizar-se pela indenização de qualquer dano causado aos pacientes decorrente 
da ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticados por seus profissi-
onais ou prepostos;  
20.2.34 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execu-
ção. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade, cobrindo o risco de falhas na 
sua prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus para o Contratante devendo ser 
atendidos dentro dos prazos solicitados. 
20.2.35 Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de 
qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos na contratação. 
20.2.36 Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no 
instrumento convocatório aplicando as definições conforme padrões definidos pela Contratante. 
20.2.37 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela Contra-
tante para acompanhamento da execução do futuro Contrato, prestando todos os esclarecimentos 
que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 
20.2.38 Informar a Contratante em caráter de urgência, qualquer defeito que ocorra com os equi-
pamentos disponibilizados a prestação do serviço, em até 24 horas do ocorrido; 
20.2.39 Não transferir a outrem a execução do Objeto deste Termo de Referência, sem prévia e 
expressa anuência da Contratante.  
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20.2.40 Manter, durante a vigência do futuro Contrato, todas as condições de habilitação, inclusive 
atualização de documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, 
Dívida Ativa, FGTS, INSS). 
20.2.41 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
21 - DA RESCISÃO 
 
21.1 - A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
21.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do obje-
to contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
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21.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
21.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas nestas clausulas, deste Ter-
mo/Edital/Contrato. 
 
22 – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)   
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei nº 8.666/93. 
22.3 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
23 - DAS PENALIDADES 
 
23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
23.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades:  

I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados pú-

blicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  

II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias.  

III - Penalidades pecuniárias:   

a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-

nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 

do Contrato;   

b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-

to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   

c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

médias;   

d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;   
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e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;  

f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93.  

23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos.  
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente.  
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do Gestor da A.R.P/Contrato e/ou do(a) Secretaria Solicitante, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
23.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
 
24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces-
so de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
25 – DA PUBLICAÇÃO 
 
25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofici-
al, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.    
25.2 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame serão divulgados nos 
Órgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
 
26 – DO FORO   
 
26.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato.  
26.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, para os devidos 
efeitos legais.  
  
27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
 
27.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
27.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
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27.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
27.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.  
27.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro.  
27.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente.  
27.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.  
27.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o 
integram.  
27.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a 
esta licitação.  
27.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.  
27.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.  
27.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  
27.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não po-
derão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.  
27.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93.  
27.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.  
27.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
27.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  
27.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho.   
27.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.  
27.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante.  
27.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 

ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Manutenção de PCMSO e PPRA 

ANEXO VIII Modelo de Declaração de Regularidade dos Equipamentos 

ANEXO IX Minuta de Ata de Registro de Preços  

 
Chopinzinho, 17 de agosto de 2023. 

  

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO 

 

 

 

 
HELDER FELIPE KLASSEN 

PRESIDENTE DA CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
ANEXO – I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de exames de diagnósticos 
por imagens. 
 

EXAMES DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGENS 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNIT. R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 UND 2 BIÓPSIA DE MAMA - CORE BIÓPSIA 555,00 1.110,00 

2 UND 2 CLISTER OPACO C DUPLO CONTRASTE 345,00 690,00 

3 UND 2 COLANGIOGRAFIA 345,00 690,00 

4 UND 2 COLONOSCOPIA 600,00 1.200,00 

5 UND 200 CONTRASTE 120,00 24.000,00 

6 UND 10 ECODOPPLER CARÓTIDAS BILATERAL (VENOSO OU ARTERIAL) 250,00 2.500,00 

7 UND 50 ECODOPPLER MMII (1) 280,00 14.000,00 

8 UND 20 ECOGRAFIA/US  DE PAREDE ABDOMINAL 120,00 2.400,00 

9 UND 50 ECOGRAFIA DE REGIÃO INGUINAL 120,00 6.000,00 

10 UND 2 ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA 300,00 600,00 

11 UND 2000 LAUDO DE RAIO X 13,10 26.200,00 

12 UND 3 MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO 85,00 255,00 

13 UND 1 PUNÇÃO MAMA, TIREOIDE - PAAF 490,00 490,00 

14 UND 10 RAIO X - ABDOME AGUDO (MÍNIMO DE 3) 76,00 760,00 

15 UND 2 RAIO X - ABDOME AP LATERAL LOCALIZADA 37,00 74,00 

16 UND 80 RAIO X - ABDOME SIMPLES AP 37,00 2.960,00 

17 UND 61 RAIO X - ANTEBRAÇO 37,00 2.257,00 

18 UND 2 RAIO X - ARCADA ZIGOMATICOMALAR AP 37,00 74,00 

19 UND 40 RAIO X - ARTICULAÇÃO ACRÔMIO CLAVICULAR 37,00 1.480,00 

20 UND 80 RAIO X - ARTICULAÇÃO COXOFEMORAL (CADA LADO) 37,00 2.960,00 

21 UND 20 RAIO X - ARTICULAÇÃO ESCAPULO UMERAL 37,00 740,00 

22 UND 3 RAIO X - ARTICULAÇÃO TEMPORO MANDIBULAR (CADA LADO) 37,00 111,00 

23 UND 200 RAIO X - ARTICULAÇÃO TIBIOTÁRSICA AP + P (TORNOZELO) 37,00 7.400,00 

24 UND 10 RAIO X - ARTICULAÇÕES SACRO-ILÍACA 37,00 370,00 

25 UND 100 RAIO X - BACIA 37,00 3.700,00 
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26 UND 31 RAIO X - BRAÇO 37,00 1.147,00 

27 UND 30 RAIO X - CALCÂNEO 37,00 1.110,00 

28 UND 30 RAIO X - CAVUM 37,00 1.110,00 

29 UND 30 RAIO X - CLAVÍCULA 37,00 1.110,00 

30 UND 100 RAIO X - COLUNA CERVICAL AP + P 37,00 3.700,00 

31 UND 30 RAIO X - COLUNA DORSAL AP + P 37,00 1.110,00 

32 UND 70 RAIO X - COLUNA LOMBO SACRA AP + P0 37,00 2.590,00 

33 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACICA AP LATERAL 37,00 740,00 

34 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR 37,00 740,00 

35 UND 2 RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR DINAMICA 37,00 74,00 

36 UND 60 RAIO X - COSTELAS POR HEMOTÓRAX 37,00 2.220,00 

37 UND 60 RAIO X - COTOVELO 37,00 2.220,00 

38 UND 2 RAIO X - COXA 37,00 74,00 

39 UND 10 RAIO X - CRÂNIO PA + P 37,00 370,00 

40 UND 10 RAIO X - DEDOS DA MÃO 37,00 370,00 

41 UND 5 RAIO X - ESTERNO 37,00 185,00 

42 UND 15 RAIO X - FÊMUR 37,00 555,00 

43 UND 200 RAIO X - JOELHO AP + P 37,00 7.400,00 

44 UND 30 RAIO X - JOELHO OU PATELA AP LATERAL AXIAL 37,00 1.110,00 

45 UND 5 RAIO X - LARINGE 37,00 185,00 

46 UND 150 RAIO X - MÃO 37,00 5.550,00 

47 UND 50 RAIO X - MÃOS E PUNHOS P/ IDADE ÓSSEA 37,00 1.850,00 

48 UND 100 RAIO X - OMBRO AP + P 37,00 3.700,00 

49 UND 5 RAIO X - ORBITAS AP + P (CADA LADO) 37,00 185,00 

50 UND 20 RAIO X - OSSOS DA FACE AP + P 37,00 740,00 

51 UND 170 RAIO X - PÉ AP + P 37,00 6.290,00 

52 UND 80 RAIO X – PERNA 37,00 2.960,00 

53 UND 100 RAIO X - PUNHO AP + P 37,00 3.700,00 

54 UND 5 RAIO X - SACRO-CÓCCIX 37,00 185,00 

55 UND 20 RAIO X - SEIOS DA FACE 37,00 740,00 

56 UND 5 RAIO X - SELA TÚRCICA PA + P 37,00 185,00 

57 UND 50 RAIO X - TÓRAX PA 37,00 1.850,00 

58 UND 500 RAIO X - TÓRAX PA + P 37,00 18.500,00 

59 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ARTICULAÇÕES DE  
MEMBROS INFERIORES 

246,00 2.460,00 

60 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ARTICULAÇÕES DE  
MEMBROS SUPERIORES 

246,00 2.460,00 

61 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL 246,00 2.460,00 

62 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL 246,00 2.460,00 

63 UND 15 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA LOMBO-SACRA 246,00 3.690,00 

64 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ABDOME SUPERIOR 246,00 49.200,00 

65 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PELVE/BACIA  246,00 49.200,00 
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(ABDOME INFERIOR) 

66 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CRÂNIO 246,00 49.200,00 

67 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE MASTOIDES 246,00 2.460,00 

68 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE OSSOS DA FACE 246,00 2.460,00 

69 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PESCOÇO 246,00 2.460,00 

70 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE TÓRAX 246,00 49.200,00 

71 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SEIOS DA FACE 246,00 2.460,00 

72 UND 100 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME SUPERIOR 120,00 12.000,00 

73 UND 270 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME TOTAL 150,00 40.500,00 

74 UND 100 ULTRASSONOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO 120,00 12.000,00 

75 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA ESCROTAL 120,00 6.000,00 

76 UND 15 ULTRASSONOGRAFIA DE COXA 120,00 1.800,00 

77 UND 1 ULTRASSONOGRAFIA DE FACE 120,00 120,00 

78 UND 5 ULTRASSONOGRAFIA DE HIPOCÔNDRIO (VIAS BILIARES) 120,00 600,00 

79 UND 230 ULTRASSONOGRAFIA DE MAMAS 120,00 27.600,00 

80 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE OMBRO (PAREDE) 120,00 6.000,00 

81 UND 80 ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES 120,00 9.600,00 

82 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA ABDOMINAL 120,00 6.000,00 

83 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA VIA TRANSRETAL 120,00 6.000,00 

84 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA DE REGIÃO CERVICAL 120,00 3.600,00 

85 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA DE TESTÍCULOS 120,00 3.600,00 

86 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE 120,00 6.000,00 

87 UND 250 ULTRASSONOGRAFIA DE VIAS URINÁRIAS (RINS, BEXIGA) 120,00 30.000,00 

88 UND 200 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA 120,00 24.000,00 

89 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTANELA 120,00 3.600,00 

90 UND 400 ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL 120,00 48.000,00 

91 UND 1 UROGRAFIA 345,00 345,00 

92 UND 1 UROGRAFIA VENOSA 345,00 345,00 

93 UND 200 ECOGRAFIA OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA 315,00 63.000,00 

94 UND 100 ECOGRAFIA OBSTETRÍCIA TRANSLUSCÊNCIA NUCAL 292,00 29.200,00 

95 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE BAIXO VENTRE (ÚTERO, OVÁRIOS, PÉLVI-
CO) 

121,00 6.050,00 

96 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER OBSTÉTRICO 292,00 14.600,00 

97 UND 253 
ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA DE SEGUNDO 
TRIMESTRE 

315,00 79.695,00 

VALOR TOTAL R$ 838.001,00 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a necessidade da contratação de empresa especializada em prestação de serviços 
de exames de diagnósticos por imagens, para atender a demanda dos Usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS, visto que o Município não possui os serviços e equipamentos próprios para a realiza-
ção dos exames.  
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2.2 Considerando que a maioria dos prestadores credenciados ao Consórcio Intermunicipal de Saú-
de - CONIMS atendem no Município de Pato Branco. 
2.3 Considerando as novas instalações do Centro Regional de Especialidades – CRE de Chopinzi-
nho, que facilita o acesso aos munícipes, dando agilidade e comodidade, além da melhora no serviço 
na área de especialidades médicas como um todo, havendo assim a descentralização do atendimen-
to de especialidades – antes direcionado em centros maiores, como Pato Branco.  
2.4 Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde fez a aquisição de 01 (um) aparelho de raio 
x, que vem sendo utilizado no CRE Chopinzinho, desde 26/07/2021, tendo em vista que nas depen-
dências da Secretaria Municipal de Saúde não há disponibilidade de sala para alocação do aparelho, 
bem como não há disponibilidade de espaço para construção de um local adequado para a realiza-
ção dos exames.  
2.5 Considerando que há o Termo de Permissão de Uso do Equipamento com o CRE Chopinzinho 
(em anexo). 
2.6 Considerando que a Secretaria de Saúde não tem profissional com curso especifico para operar 
o aparelho de raio x.  
2.7 Considerando que a Técnica de Radiografia que opera o aparelho, tem contrato com o Consórcio 
Intermunicipal de Saúde – CONIMS de apenas 20 horas semanais, e que por este motivo os exames 
são realizados de segunda a sexta-feira no período da manhã, conforme disponibilidade da profissio-
nal. 
2.8 Considerando que a solicitação dos serviços de exames de Raio X neste Processo se deve à 
grande demanda por estes exames, sendo que os quantitativos solicitados serão utilizados apenas 
para atendimentos de urgência, internamentos hospitalares, e afins, visto que a partir das 11h30 da 
manhã até as 07h30 da manhã do dia seguinte, o CRE Chopinzinho não realiza os exames, e neste 
período os exames deverão ser realizados na CONTRATADA. Salientando que urgências e atendi-
mentos aos munícipes nunca cessam, e não podem sofrer descontinuidade, para não acarretar ris-
cos à vida dos pacientes.  
2.9 Considerando o Relatório de Consumo (em anexo) da Ata de Registro de Preços nº 262/2022, 
Processo nº 125/2022, Pregão Eletrônico nº 67/2022 (em anexo).  
2.10 Considerando que é de interesse público a realização dos mesmos, pois possibilita a opção de 
diagnósticos precisos e precoces, e ponderando que os exames realizados em tempo hábil, Página 6 
de 27 consequentemente aumentam as chances de cura, contribuindo para o sucesso do tratamento 
beneficiando a população.  
2.11 Considerando a Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde. [...] Parágrafo único. É direito da pessoa ter aten-
dimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com garantia de continuidade do tratamento, 
para isso deve ser assegurado:  
I - atendimento ágil, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capacitada e com condi-
ções adequadas de atendimento;  
II - informações sobre o seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, compreensível 
quanto a: a) possíveis diagnósticos; b) diagnósticos confirmados; c) tipos, justificativas e riscos dos 
exames solicitados; d) resultados dos exames realizados; e) objetivos, riscos e benefícios de proce-
dimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento [...].  
2.12 Considerando que as quantidades revisadas e solicitadas representam apenas estimativas efe-
tuadas pelo Município, o qual não estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, podendo de-
mandar quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato possa pleitear 
qualquer custo. 
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor preço unitário por item dos 
preços obtidos junto às seguintes empresas: 
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a)CHOPINZINHO IMAGENS E DIAGNÓSTICOS LTDA; 

b)CDIPSUL – CLÍNICA DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DO SUL LTDA; 

c)MARCO AURELIO DA SILVA E CIA LTDA; 

d)CEDIMAGEM- CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DO SUDOESTE LTDA; 

e)M. DE S. ANTONIALLI; 

f)TRX SERVIÇO RADIOLOGICOS LTDA. 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue de-
monstrativo dos valores de cada um dos itens:  

 
 

EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 
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VALOR 
UNITÁRIO 

 R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 UND 2 BIÓPSIA DE MAMA - CORE BIÓPSIA 

5
5

5
,0

0
 

 

5
6

0
,0

0
 

7
4

0
,0

0
 

  

555,00 1.110,00 

2 UND 2 CLISTER OPACO C/ DUPLO CONTRASTE 

3
4

5
,0

0
 

 

3
4

7
,0

0
 

6
9

0
,0

0
 

  

345,00 690,00 

3 UND 2 COLANGIOGRAFIA 

3
4

5
,0

0
 

 

3
4

7
,0

0
 

7
0

0
,0

0
 

  

345,00 690,00 

4 UND 2 COLONOSCOPIA 

6
3

0
,0

0
 

 

6
5

0
,0

0
 

 

6
0

0
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0
 

 

600,00 1.200,00 

5 UND 200 CONTRASTE 

1
2

8
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0
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0
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120,00 24.000,00 

6 UND 10 
ECODOPPLER CARÓTIDAS BILATERAL 
(VENOSO OU ARTERIAL) 2
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250,00 2.500,00 



 

 

34 

 

7 UND 50 ECODOPPLER MMII (1) 
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8 UND 20 ECOGRAFIA/US DE PAREDE ABDOMINAL 
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9 UND 50 ECOGRAFIA DE REGIÃO INGUINAL 
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10 UND 2 ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA 
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11 UND 2000 LAUDO DE RAIO X 
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12 UND 2 
MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTRE-
AMENTO 8
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85,00 170,00 

13 UND 1 PUNÇÃO MAMA, TIREOIDE - PAAF 
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490,00 490,00 

14 UND 10 RAIO X - ABDOME AGUDO (MÍNIMO DE 3) 
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15 UND 2 
RAIO X - ABDOME AP LATERAL LOCALIZA-
DA 3
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16 UND 80 RAIO X - ABDOME SIMPLES AP 
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17 UND 61 RAIO X - ANTEBRAÇO 
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0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.257,00 

18 UND 2 RAIO X - ARCADA ZIGOMATICOMALAR AP 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 74,00 

19 UND 40 
RAIO X - ARTICULAÇÃO ACRÔMIO CLAVI-
CULAR 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.480,00 

20 UND 80 
RAIO X - ARTICULAÇÃO COXOFEMORAL 
(CADA LADO) 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.960,00 

21 UND 20 
RAIO X - ARTICULAÇÃO ESCAPULO UME-
RAL 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 740,00 
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22 UND 3 
RAIO X - ARTICULAÇÃO TEMPORO MANDI-
BULAR (CADA LADO) 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 111,00 

23 UND 200 
RAIO X - ARTICULAÇÃO TIBIOTÁRSICA AP + 
P (TORNOZELO) 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 7.400,00 

24 UND 10 RAIO X - ARTICULAÇÕES SACRO-ILÍACA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 370,00 

25 UND 100 RAIO X - BACIA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 3.700,00 

26 UND 31 RAIO X - BRAÇO 
3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.147,00 

27 UND 30 RAIO X - CALCÂNEO 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.110,00 

28 UND 30 RAIO X - CAVUM 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.110,00 

29 UND 30 RAIO X - CLAVÍCULA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.110,00 

30 UND 100 RAIO X - COLUNA CERVICAL AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 3.700,00 

31 UND 30 RAIO X - COLUNA DORSAL AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.110,00 

32 UND 70 RAIO X - COLUNA LOMBO SACRA AP + P0 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.590,00 

33 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACICA AP LATERAL 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 740,00 

34 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR 

3
7

,0
0
 

1
8

0
,0

0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 740,00 

35 UND 2 
RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR DINA-
MICA 3

7
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

3
9

,0
0
 

9
0

,0
0
 

  

37,00 74,00 

36 UND 60 RAIO X - COSTELAS POR HEMOTÓRAX 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.220,00 
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37 UND 60 RAIO X - COTOVELO 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.220,00 

38 UND 2 RAIO X - COXA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 74,00 

39 UND 10 RAIO X - CRÂNIO PA + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 370,00 

40 UND 10 RAIO X - DEDOS DA MÃO 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 370,00 

41 UND 5 RAIO X - ESTERNO 
3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 185,00 

42 UND 15 RAIO X - FÊMUR 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 555,00 

43 UND 200 RAIO X - JOELHO AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 7.400,00 

44 UND 30 
RAIO X - JOELHO OU PATELA AP LATERAL 
AXIAL 3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.110,00 

45 UND 5 RAIO X - LARINGE 

3
7

,0
0
 

 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 185,00 

46 UND 150 RAIO X - MÃO 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 5.550,00 

47 UND 50 RAIO X - MÃOS E PUNHOS P/ IDADE ÓSSEA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

  

37,00 1.850,00 

48 UND 100 RAIO X - OMBRO AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 3.700,00 

49 UND 5 RAIO X - ORBITAS AP + P (CADA LADO) 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 185,00 

50 UND 20 RAIO X - OSSOS DA FACE AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 740,00 

51 UND 170 RAIO X - PÉ AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 6.290,00 
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52 UND 80 RAIO X – PERNA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 2.960,00 

53 UND 100 RAIO X - PUNHO AP + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 3.700,00 

54 UND 5 RAIO X - SACRO-CÓCCIX 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 185,00 

55 UND 20 RAIO X - SEIOS DA FACE 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 740,00 

56 UND 5 RAIO X - SELA TÚRCICA PA + P 
3

7
,0

0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 185,00 

57 UND 50 RAIO X - TÓRAX PA 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 1.850,00 

58 UND 500 RAIO X - TÓRAX PA + P 

3
7

,0
0
 

9
0

,0
0
 

3
9

,0
0
 

7
0

,0
0
 

  

37,00 18.500,00 

59 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
ARTICULAÇÕES DE MEMBROS INFERIORES 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

60 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
ARTICULAÇÕES DE MEMBROS SUPERIO-
RES 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

61 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLU-
NA CERVICAL 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

62 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLU-
NA DORSAL 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

63 UND 15 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLU-
NA LOMBO-SACRA 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 3.690,00 

64 UND 200 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
ABDOME SUPERIOR 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 49.200,00 

65 UND 200 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
PELVE/BACIA (ABDOME INFERIOR) 2
4

6
,0

0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 49.200,00 

66 UND 200 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
CRÂNIO 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 49.200,00 



 

 

38 

 

67 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
MASTOIDES 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

68 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
OSSOS DA FACE 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

69 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
PESCOÇO 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

70 UND 200 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
TÓRAX 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 49.200,00 

71 UND 10 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SEIOS 
DA FACE 2

4
6

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
6

0
,0

0
 

4
0

0
,0

0
 

  

246,00 2.460,00 

72 UND 100 
ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME SUPE-
RIOR 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

3
5

0
,0

0
 

  

120,00 12.000,00 

73 UND 270 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME TOTAL 

1
6

3
,0

0
 

1
5

0
,0

0
 

1
7

0
,0

0
 

2
0

0
,0

0
 

  

150,00 40.500,00 

74 UND 100 ULTRASSONOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 12.000,00 

75 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA ESCRO-
TAL 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

3
6

0
,0

0
 

  

120,00 6.000,00 

76 UND 15 ULTRASSONOGRAFIA DE COXA 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 1.800,00 

77 UND 1 ULTRASSONOGRAFIA DE FACE 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

   

120,00 120,00 

78 UND 5 
ULTRASSONOGRAFIA DE HIPOCÔNDRIO 
(VIAS BILIARES) 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 600,00 

79 UND 230 ULTRASSONOGRAFIA DE MAMAS 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 27.600,00 

80 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE OMBRO (PARE-
DE) 1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 6.000,00 

81 UND 80 ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 9.600,00 
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82 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA VIA 
ABDOMINAL 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 6.000,00 

83 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA VIA 
TRANSRETAL 1

3
5

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
3

7
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 6.000,00 

84 UND 30 
ULTRASSONOGRAFIA DE REGIÃO CERVI-
CAL 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 3.600,00 

85 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA DE TESTÍCULOS 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

3
6

0
,0

0
 

  

120,00 3.600,00 

86 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE 
1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
8

0
,0

0
 

  

120,00 6.000,00 

87 UND 250 
ULTRASSONOGRAFIA DE VIAS URINÁRIAS 
(RINS, BEXIGA) 1

2
1

,0
0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 30.000,00 

88 UND 200 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 24.000,00 

89 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTANELA 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

3
0

0
,0

0
 

  

120,00 3.600,00 

90 UND 400 ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL 

1
2

1
,0

0
 

1
2

0
,0

0
 

1
2

5
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

120,00 48.000,00 

91 UND 1 UROGRAFIA 

3
4

5
,0

0
 

 

3
4

9
,0

0
 

5
5

0
,0

0
 

  

345,00 345,00 

92 UND 1 UROGRAFIA VENOSA 

3
4

5
,0

0
 

 

3
4

9
,0

0
 

5
5

0
,0

0
 

  

345,00 345,00 

93 UND 200 ECOGRAFIA OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA 

3
1

5
,0

0
 

 

3
2

1
,0

0
 

  

3
5

0
,0

0
 

315,00 63.000,00 

94 UND 100 
ECOGRAFIA OBSTETRÍCIA TRANLUSCÊN-
CIA NUCAL 2

9
2

,0
0
 

 

2
9

3
,0

0
 

3
1

0
,0

0
 

  

292,00 29.200,00 

95 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DE BAIXO VENTRE                           
(ÚTERO, OVÁRIOS, PÉLVICO) 1
2

1
,0

0
 

 

1
2

7
,0

0
 

1
6

5
,0

0
 

  

121,00 6.050,00 

96 UND 50 
ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER OBSTÉ-
TRICO 2

9
2

,0
0
 

3
0

0
,0

0
 

2
9

6
,0

0
 

3
2

0
,0

0
 

  

292,00 14.600,00 
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97 UND 253 
ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA MOR-
FOLÓGICA DE SEGUNDO TRIMESTRE 3

1
5

,0
0
 

 

3
1

7
,0

0
 

  

4
0

0
,0

0
 

315,00 79.695,00 

VALOR TOTAL R$ 
  

838.001,00 
 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário por item, com 
base na pesquisa de preço de mercado. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento 
próprio, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação, e conforme a necessidade da Ad-
ministração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto 
atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 
4.2 A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas 
com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, pre-
videnciários e comerciais. 
4.3 Correrá por conta da CONTRATADA as despesas de remoção e transporte, na hipótese de aten-
dimento urgente de paciente com: Trauma, fratura, dependência física ou doença infecto contagiosa 
que impossibilitem o transporte coletivo. A urgência será caracterizada por ato ou manifestação do 
profissional médico responsável pelo atendimento inicial. 
4.4 Para o atendimento das demais ordens de serviço, os quais não são solicitados urgência e que o 
transporte seja efetuado pelo Município, a adjudicatária fica responsável pelo agendamento de todos 
os pacientes do município em horário pré-estabelecido e de forma contínua para não gerar espera 
desnecessária aos usuários dos serviços. 
4.5 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade 
com o solicitado. 
4.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos servi-
ços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em ca-
so de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na le-
gislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.7 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
4.8 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do con-
trato. 
4.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o ór-
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPIN-
ZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penali-
dade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para apli-
cação das penalidades.  
4.10 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
4.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
4.12 A prestação dos serviços consistirá em Diagnósticos por Imagem, bem como de materiais e 
apoio técnico-operacional qualificado, licenças e obrigações inerentes à atividade, necessários à 
execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, como segue: 
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4.12.1 A Contratada deve manter registros de manutenções preventivas/inspeções e corretivas, bem 
como comprovar periodicamente, à critério da Contratante, que realiza constantes aferições dos 
equipamentos e instrumentos junto a empresas competentes que possuam selos de acreditação para 
esse fim, conforme regulamento da Portaria MS/SVS nº453 de 01 de junho de 1998 e Portaria 
GM/MS nº531 de 26 de março de 2012; 
4.12.2 Adotar alternativas de solução às contingências alheias ao Contratado e Contratante, tais co-
mo: falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, pessoal técnico, e outros, 
assegurando a prestação do serviço de forma adequado;  
4.12.3 - Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em núme-
ro suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigi-
lância sanitária e de saúde do trabalhador; 
4.12.4 Equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e comunicação (TIC) inclusive serviço 
de telefonia fixa para atendimento as urgências;  
4.12.5 Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s);  
4.12.6 Insumos e utensílios para higienização do ambiente e deposição de resíduos gerados no ser-
viço, conforme legislação vigente da Vigilância Sanitária; 
4.12.7 Autorização da Vigilância Sanitária (Estadual ou Municipal); 
4.12.8 Equipamentos com manutenção corretiva e preventiva, com substituições de peças necessá-
rias para o adequando funcionamento dos equipamentos; 
4.12.9 Ofertar os procedimentos para todas as faixas etárias de usuários; 
4.12.10 Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da 
ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente;  
4.12.11 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número 
de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o correto contato ou 
recebimento de correspondências; 
4.12.12 Comunicar imediatamente à Contratante de qualquer ocorrência anormal nos procedimentos, 
confidencialmente, que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendimento 
ao paciente; 
4.12.13 Apresentar mensalmente a produção dos exames (medição) à Gerência responsável, para 
que a mesma processe o faturamento, seguindo o fluxo estabelecido pela Contratante;  
4.12.14 Não cobrar, em hipótese nenhuma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materiais; 
4.12.15 Fornecer ao paciente ou ao seu responsável, quando solicitado, no ato da saída do estabe-
lecimento, documento de histórico do atendimento prestado; 
4.12.16 Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos Serviços de Diag-
nósticos por Imagem; 
4.12.17 Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e patentes, fican-
do esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse sentido; 
4.12.16 Os exames solicitados deverão ser obedecidos o critério de idade permitida conforme a Ta-
bela de Procedimentos Medicamentos e OPM do SUS; 
4.13 Quanto à entrega dos laudos de exames, deverá a Contratada: 
4.13.1 Responsabilizar-se pela entrega dos laudos dentro dos prazos estabelecidos, emitindo-os 
também de forma impressa, bem como as imagens geradas a partir do exame realizado também de 
forma impressa;  
4.13.2 O laudo deverá ser entregue com os dados de identificação do usuário, datado, assinado e 
carimbado pelo profissional técnico responsável pelo serviço, em papel impresso padronizado, devi-
damente lacrado. Nunca fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos, por meio eletrôni-
co e/ou papel; 
4.13.3 Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá contatar 
com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova co-
brança ou qualquer custo adicional;  
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4.13.4 Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a rastreabili-
dade dos laudos liberados, sempre que necessário; 
4.14 Deverá a Contratada, relativo a transporte (interno e externo) de material radioativo: 
4.14.1 Responsabilizar-se pela coleta e transporte de qualquer material radioativo que deverá ocorrer 
de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança regulamentada pela ANVISA, sob 
sua responsabilidade e demais normas nacionais e internacionais pertinentes; 
4.14.2 Responsabilizar-se por todo o fornecimento de materiais e insumos, inclusive contraste e se-
dação para a realização da coleta do material biológico; 
4.15 Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de 
Recursos Humanos do Contratado, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços dire-
tamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no referido 
conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua res-
ponsabilidade, considerando-se profissionais da Contratada: 
4.15.1 Membro de seu corpo técnico; 
4.15.2 Profissional que tenha vínculo empregatício com a Contratada; 
4.15.3 Profissional autônomo que exerçam atividades em suas dependências; 
4.16 A Contratada deverá manter um quadro de pessoal suficiente para o pronto atendimento das 
demandas de serviços apresentados; 
4.17 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, 
sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos atendimentos. 
4.18 Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda aos 
requisitos exigidos, no prazo máximo de uma 02 (duas) horas após o início da respectiva jornada, de 
forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a prestação do serviço. 
 
5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 838.001,00 (oitocentos e trinta e oito mil e um reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Saúde: 
- PAB (Atenção Básica): 07.02.103010004.2.035.3.3.90.39 (2063) Fonte: 303  
- MAC: 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1339) Fonte: 303 
5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.6 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
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5.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Compete à Contratante: 
6.1.1 Expedir Autorização de Serviços, em no máximo 03 (três) dias úteis após a assinatura do Ter-
mo Contratual;  
6.1.2 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o bom en-
tendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas 
neste contrato;  
6.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito 
à natureza dos serviços que tenham a executar;  
6.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, dando prazo para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.5 Inspecionar os equipamentos, (incluído todo e qualquer material de expediente) empregados 
nos serviços;  
6.1.6 Solicitar à Contratada a substituição de quaisquer equipamentos, considerados ineficientes ou 
obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados;  
6.1.7 Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técnicas, 
com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços;  
6.1.8 Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta avaliação deve ser 
feita pelo Gestor em conjunto com o fiscal do Contrato; 
6.1.9 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato;  
6.1.10 Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8666/93 em caso 
de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor do contrato; 
6.1.11 Fiscalizar, por meio de um gestor titular e um substituto, a fiel observância das disposições do 
contrato, registrando as ocorrências e as deficiências porventura existentes e encaminhando cópia 
imediatamente à licitante vencedora, para a pronta correção das irregularidades apontadas; 
6.1.12 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante vencedora, de acor-
do com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
6.1.13 Pagar a importância correspondente aos serviços efetivamente prestados pela licitante vence-
dora, no prazo compactuado, mediante apresentação das notas fiscais/faturas, devidamente atesta-
das e após a aceitação, por meio de parecer técnico confirmando o pleno funcionamento do serviço 
contratado de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência. 
6.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, pre-
postos ou subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Manter os seus profissionais devidamente uniformizados, providos dos equipamentos de Prote-
ção Individual - EPI's, obedecendo aos parâmetros da Norma Regulamentadora, encaminhando pes-
soas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais le-
galmente registradas em suas carteiras de trabalho;  
7.1.2 Manter atualizado e disponível a todos os funcionários, as instruções por escrito de biossegu-
rança (uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e proteção coletiva - EPC), norma de con-
duta de segurança biológica, química, física, ocupacional e ambiental, bem como procedimentos em 
casos de acidentes, manuseio e transporte de material e amostra biológica; 7.1.3 Atender de imedia-
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to às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra entendida como inadequada para a presta-
ção dos serviços;  
7.1.4 Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer anormalidade que verificar 
na execução dos serviços; 
7.1.5 Emitir relatório consolidado de medição dos procedimentos e serviços realizados ao final de 
cada mês, para subsídio para a avaliação e pagamento dos serviços realizados;  
7.1.6 Fornecer todos os equipamentos, insumos, sedação, medicamentos e contrastes usuais na 
prestação dos serviços em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em perfeitas condições 
de uso, compatíveis à boa execução dos serviços - com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, manuais, normas e legislação. Utilizá-los conforme técnicas de recomendação do 
fabricante, com base científica comprovada para realização dos exames; 
7.1.7 Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto ora 
contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que expressamente autori-
zada pela Contratante;  
7.1.8 Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
7.1.9 Manter sigilo sobre todos os dados que vierem a transitar entre o Contratante e a Contratada, 
uma vez que se referem a informações privadas dos usuários dos ambientes do Contratante;  
7.1.10 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de 
seus serviços, sanando-as no menor tempo possível;  
7.1.11 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condições de 
segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do Minis-
tério do Trabalho;  
7.1.12 Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços; 
7.1.13 Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos serviços 
incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de víncu-
lo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Con-
tratante, utilizando profissionais em número suficiente; 
7.1.14 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de quitação das obriga-
ções trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na execução da 
presente licitação; 
7.1.15 Colocar à disposição da Contratante as solicitações de serviços para conferência, assim que 
solicitado: relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, 
exames realizados e respectivos valores;  
7.1.16 Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários ou demais infor-
mações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 
7.1.17 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes;  
7.1.18 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos e os demais documentos 
pelo prazo legal;  
7.1.19 Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário; 
7.1.20 Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, cumprindo 
as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 
7.1.21 Não utilizar, nem permitir que utilizem o paciente para fins de experimentação, limitando as 
práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e reconhecidos pelos Conselhos de Classes;  
7.1.22 Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, 
justificando aos mesmos, por escrito, as razões técnicas quando da não realização de qualquer ato 
profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento; 
7.1.23 Atender a toda intercorrência, que eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos ser-
viços e com encaminhamentos adequados, sem ônus à Contratante ou ao usuário do SUS; 



 

 

45 

 

7.1.24 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, sal-
vo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
7.1.25 Comunicar ao Contratante a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimen-
to;  
7.1.26 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;  
7.1.27 Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao Controle, 
Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS; 
7.1.28 Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS; 
7.1.29 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
7.1.30 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar aos pacien-
tes encaminhados para realização dos serviços; 
7.1.31 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causa-
dos por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes de quaisquer 
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer 
de seus funcionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decor-
rentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei;  
7.1.32 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a seus funcio-
nários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações aceitas pela boa técni-
ca, normas e legislação pertinentes ao objeto do serviço em comento;  
7.1.33 Responsabilizar-se pela indenização de qualquer dano causado aos pacientes decorrente da 
ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticados por seus profissionais 
ou prepostos;  
7.1.34 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execu-
ção. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade, cobrindo o risco de falhas na sua 
prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus para o Contratante devendo ser atendidos 
dentro dos prazos solicitados. 
7.1.35 Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de 
qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos na contratação. 7.1.36 
Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no instru-
mento convocatório aplicando as definições conforme padrões definidos pela Contratante. 7.1.37 
Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela Contratante para 
acompanhamento da execução do futuro Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe fo-
rem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 
7.1.38 Informar a Contratante em caráter de urgência, qualquer defeito que ocorra com os equipa-
mentos disponibilizados a prestação do serviço, em até 24 horas do ocorrido; 
7.1.39 Não transferir a outrem a execução do Objeto deste Termo de Referência, sem prévia e ex-
pressa anuência da Contratante.  
7.1.40 Manter, durante a vigência do futuro Contrato, todas as condições de habilitação, inclusive 
atualização de documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, 
Dívida Ativa, FGTS, INSS). 
7.1.41 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
8. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1 Apresentar, na data prevista para a entrega da documentação, Atestado(s) de Capacidade Téc-
nica, constando no mesmo a realização de serviços similares ao objeto desta licitação, em estabele-
cimentos assistenciais de saúde de direito público ou privado, na(s) qual(is) a participante comprove 
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ter executado ou estar executando serviços compatíveis e pertinentes em características com as 
solicitadas neste Termo de Referência. 
8.2 Prova de regularidade de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM), atra-
vés de apresentação de Certidão Negativa, ou positiva com efeito de negativa junto ao respectivo 
conselho. 
8.3 Declaração, espedida pela proponente, que mantém junto a seus funcionários o PCMSO – Pro-
grama de Controle Médico de Saúde Ocupacional e PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais, com exames médicos periódicos para avaliação do participante junto à contratação. 
8.4 Declaração, espedida pela proponente, de que os equipamentos a serem utilizados encontram-se 
regulares e em condições de uso perante os órgãos competentes fiscalizadores. 
 
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 A Gestão da Ata de Registro de Preço e do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70 – Diretora de Assistência à Saúde. 
9.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado ficará a cargo da Juciele 
Cristina de Quadros - CPF 081.189.539-47, e como substituto da fiscal a Senhora Cristiane Balansin 
Danuzo – CPF 077.545.089-82, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
10. DA RESCISÃO 
10.1 A Ata de Registro de Preço e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
ção ao CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/103 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
10.2 A Ata de Registro de Preço e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
10.7 A inexecução do ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto do ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 
11. DAS ALTERAÇÕES 
11.1 O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
11.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta-
rão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escri-
ta com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
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cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, 
da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
ção das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da 
Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRA-
TADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
12.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor da 
ARP/Contrato; 
12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 
12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Senhora Thais Aparecida Dalfovo. 
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Chopinzinho/PR, 19 de julho de 2023. 

 
 
 

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ 
Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIA-

LIZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
ANEXO – II 

 
MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele-
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Municí-
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
60/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

        

  

    

 
 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apre-
sentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
 
Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 
 

Local e data. 
 
 

 Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
ANEXO – III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-

TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujei-
ta a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatori-
edade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data. 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
 ANEXO – IV 

 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-

POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

  
ANEXO – V 

 
MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 
Local e data 

 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
ANEXO – VI 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VE-

DAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., 
com sede à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste 
ato representada pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e 
inscrito(a) no CPF sob nº ............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consan-
guíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 
3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:  
 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios 
da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à con-
tratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informa-
ções contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 
Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal 
de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigen-
tes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 
9º da Lei 8.666/93. 
 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a decla-
rante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocor-
rência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em 
alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do 
quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejul-
gado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
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Assinatura de Representante Legal 

 

 
 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da em-
presa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 
Parentesco: 
 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) 
Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Cunhado (a) – Irmão (ã) do 

Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) 
Netos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente 
Linha Reta Descenden-

te 
Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) Padras-

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 
irmão (ã) 

3° 
Avô (ó) do (a) Padras-

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto 

(a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

  
ANEXO – VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE PCMSO E PPRA 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, que mantém junto a seus funcionários o 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e PPRA – Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais, com exames médicos periódicos para avaliação do participante junto à con-
tratação. 

 
 
 
 

Local e data. 

 

 

 

 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

  
ANEXO – VIII 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DOS EQUIPAMENTOS 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, que os equipamentos a serem utiliza-
dos encontram-se regulares e em condições de uso perante os órgãos competentes fiscalizadores. 

 
 
 
 

Local e data. 

 

 

 

 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 60/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 

 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

 
ANEXO – IX 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2023 

 
Aos      dias do mês de     do ano dois mil e vinte e três, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Senhores Edson Luiz Cenci, brasileiro, portador do RG nº 3.533.593-
5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito, 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, de ora em diante denominado CONTRATANTE e    , brasileiro, 
inscrito no CPF nº   , portador do RG nº , residente e domiciliado  , representante legal da em-
presa  , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº   , Inscrição Estadual nº  , esta-
belecida na  , ora em diante denominado CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para 
assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número 
60/2023.  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1. Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRTAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM EXAMES DE 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2. A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impres-
são e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na 
Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias após o seu recebi-
mento. 
2.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
2.3.1. O prazo para a assinatura da A.R.P. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Secretaria Solicitante.  
2.4. A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, assegura-
do ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualda-
de de condições.  
2.5. A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 



 

 

60 

 

3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, 
alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniên-
cia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmen-
te avençadas. 
3.6. Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sub-
sidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos preços vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA - EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento 
próprio, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação, e conforme a necessidade da 
Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao 
correto atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 
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4.2 A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despe-
sas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
4.3 Correrá por conta da CONTRATADA as despesas de remoção e transporte, na hipótese de 
atendimento urgente de paciente com: Trauma, fratura, dependência física ou doença infecto con-
tagiosa que impossibilitem o transporte coletivo. A urgência será caracterizada por ato ou manifes-
tação do profissional médico responsável pelo atendimento inicial. 
4.4 Para o atendimento das demais ordens de serviço, os quais não são solicitados urgência e que 
o transporte seja efetuado pelo Município, a adjudicatária fica responsável pelo agendamento de 
todos os pacientes do município em horário pré-estabelecido e de forma contínua para não gerar 
espera desnecessária aos usuários dos serviços. 
4.5 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade 
com o solicitado. 
4.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos ser-
viços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em 
caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, 
tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos 
na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.7 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
4.8 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
4.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades.  
4.10 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
4.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
4.12 A prestação dos serviços consistirá em Diagnósticos por Imagem, bem como de materiais e 
apoio técnico-operacional qualificado, licenças e obrigações inerentes à atividade, necessários à 
execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, como segue: 
4.12.1 A Contratada deve manter registros de manutenções preventivas/inspeções e corretivas, 
bem como comprovar periodicamente, à critério da Contratante, que realiza constantes aferições 
dos equipamentos e instrumentos junto a empresas competentes que possuam selos de acredita-
ção para esse fim, conforme regulamento da Portaria MS/SVS nº453 de 01 de junho de 1998 e Por-
taria GM/MS nº531 de 26 de março de 2012; 
4.12.2 Adotar alternativas de solução às contingências alheias ao Contratado e Contratante, tais 
como: falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, pessoal técnico, e outros, 
assegurando a prestação do serviço de forma adequado;  
4.12.3 Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em núme-
ro suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de 
vigilância sanitária e de saúde do trabalhador; 
4.12.4 Equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e comunicação (TIC) inclusive servi-
ço de telefonia fixa para atendimento as urgências;  
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4.12.5 Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s);  
4.12.6 Insumos e utensílios para higienização do ambiente e deposição de resíduos gerados no 
serviço, conforme legislação vigente da Vigilância Sanitária; 
4.12.7 Autorização da Vigilância Sanitária (Estadual ou Municipal); 
4.12.8 Equipamentos com manutenção corretiva e preventiva, com substituições de peças necessá-
rias para o adequando funcionamento dos equipamentos; 
4.12.9 Ofertar os procedimentos para todas as faixas etárias de usuários; 
4.12.10 Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da 
ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente;  
4.12.11 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número 
de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o correto contato ou 
recebimento de correspondências; 
4.12.12 Comunicar imediatamente à Contratante de qualquer ocorrência anormal nos procedimen-
tos, confidencialmente, que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendi-
mento ao paciente; 
4.12.13 Apresentar mensalmente a produção dos exames (medição) à Gerência responsável, para 
que a mesma processe o faturamento, seguindo o fluxo estabelecido pela Contratante;  
4.12.14 Não cobrar, em hipótese nenhuma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materiais; 
4.12.15 Fornecer ao paciente ou ao seu responsável, quando solicitado, no ato da saída do estabe-
lecimento, documento de histórico do atendimento prestado; 
4.12.16 Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos Serviços de Di-
agnósticos por Imagem; 
4.12.17 Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e patentes, fi-
cando esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse sentido 
4.12.18 Os exames solicitados deverão ser obedecidos o critério de idade permitida conforme a 
Tabela de Procedimentos Medicamentos e OPM do SUS; 
4.13 Quanto à entrega dos laudos de exames, deverá a Contratada: 
4.13.1 Responsabilizar-se pela entrega dos laudos dentro dos prazos estabelecidos, emitindo-os 
também de forma impressa, bem como as imagens geradas a partir do exame realizado também de 
forma impressa;  
4.13.2 O laudo deverá ser entregue com os dados de identificação do usuário, datado, assinado e 
carimbado pelo profissional técnico responsável pelo serviço, em papel impresso padronizado, de-
vidamente lacrado. Nunca fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos, por meio ele-
trônico e/ou papel; 
4.13.3 Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá contatar 
com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova 
cobrança ou qualquer custo adicional;  
4.13.4 Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a rastreabi-
lidade dos laudos liberados, sempre que necessário; 
4.14 Deverá a Contratada, relativo a transporte (interno e externo) de material radioativo: 
4.14.1 Responsabilizar-se pela coleta e transporte de qualquer material radioativo que deverá ocor-
rer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança regulamentada pela ANVISA, 
sob sua responsabilidade e demais normas nacionais e internacionais pertinentes; 
4.14.2 Responsabilizar-se por todo o fornecimento de materiais e insumos, inclusive contraste e 
sedação para a realização da coleta do material biológico; 
4.15 Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de 
Recursos Humanos do Contratado, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços 
diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no refe-
rido conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua 
responsabilidade, considerando-se profissionais da Contratada: 
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4.15.1 Membro de seu corpo técnico; 
4.15.2 Profissional que tenha vínculo empregatício com a Contratada; 
4.15.3 Profissional autônomo que exerçam atividades em suas dependências; 
4.16 A Contratada deverá manter um quadro de pessoal suficiente para o pronto atendimento das 
demandas de serviços apresentados; 
4.17 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, 
sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos atendimentos. 
4.18 Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda aos 
requisitos exigidos, no prazo máximo de uma 02 (duas) horas após o início da respectiva jornada, 
de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a prestação do ser-
viço. 
CLÁUSULA QUINTA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. Fica estimado o valor máximo de R$ ________________ (___________________________), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: - PAB (Atenção Básica): 07.02.103010004.2.035.3.3.90.39 (2063) Fonte: 303 - MAC: 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1339) Fonte: 303. 
5.3. O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-
ços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 
de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a par-
tir da respectiva regularização.  
5.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.  
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60.  
5.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.10. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, 
alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
6.2 A Gestão da Ata de Registro de Preço e do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70 – Diretora de Assistência à Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado ficará a cargo da Jucie-
le Cristina de Quadros - CPF 081.189.539-47, e como substituto da fiscal a Senhora Cristiane Ba-
lansin Danuzo – CPF 077.545.089-82, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
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6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos ca-
nais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
7.1.1 Expedir Autorização de Serviços, em no máximo 03 (três) dias úteis após a assinatura do 
Termo Contratual;  
7.1.2 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o bom 
entendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações estabeleci-
das neste contrato;  
7.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respei-
to à natureza dos serviços que tenham a executar;  
7.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, dando prazo para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.5 Inspecionar os equipamentos, (incluído todo e qualquer material de expediente) empregados 
nos serviços;  
7.1.6 Solicitar à Contratada a substituição de quaisquer equipamentos, considerados ineficientes ou 
obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados;  
7.1.7 Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técni-
cas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços;  
7.1.8 Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta avaliação deve 
ser feita pelo Gestor em conjunto com o fiscal do Contrato; 
7.1.9 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato;  
7.1.10 Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8666/93 em caso 
de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor do contrato; 
7.1.11 Fiscalizar, por meio de um gestor titular e um substituto, a fiel observância das disposições 
do contrato, registrando as ocorrências e as deficiências porventura existentes e encaminhando 
cópia imediatamente à licitante vencedora, para a pronta correção das irregularidades apontadas; 
7.1.12 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante vencedora, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
7.1.13 Pagar a importância correspondente aos serviços efetivamente prestados pela licitante ven-
cedora, no prazo compactuado, mediante apresentação das notas fiscais/faturas, devidamente 
atestadas e após a aceitação, por meio de parecer técnico confirmando o pleno funcionamento do 
serviço contratado de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência. 
7.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.2 Compete à Contratada: 
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7.2.1 Manter os seus profissionais devidamente uniformizados, providos dos equipamentos de Pro-
teção Individual - EPI's, obedecendo aos parâmetros da Norma Regulamentadora, encaminhando 
pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  
7.2.2 Manter atualizado e disponível a todos os funcionários, as instruções por escrito de biossegu-
rança (uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e proteção coletiva - EPC), norma de con-
duta de segurança biológica, química, física, ocupacional e ambiental, bem como procedimentos 
em casos de acidentes, manuseio e transporte de material e amostra biológica; 7.1.3 Atender de 
imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra entendida como inadequada para a 
prestação dos serviços;  
7.2.4 Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer anormalidade que verifi-
car na execução dos serviços; 
7.2.5 Emitir relatório consolidado de medição dos procedimentos e serviços realizados ao final de 
cada mês, para subsídio para a avaliação e pagamento dos serviços realizados;  
7.2.6 Fornecer todos os equipamentos, insumos, sedação, medicamentos e contrastes usuais na 
prestação dos serviços em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em perfeitas condições 
de uso, compatíveis à boa execução dos serviços - com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, manuais, normas e legislação. Utilizá-los conforme técnicas de recomendação do 
fabricante, com base científica comprovada para realização dos exames; 
7.2.7 Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto 
ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que expressamente 
autorizada pela Contratante;  
7.2.8 Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
7.2.9 Manter sigilo sobre todos os dados que vierem a transitar entre o Contratante e a Contratada, 
uma vez que se referem a informações privadas dos usuários dos ambientes do Contratante;  
7.2.10 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de 
seus serviços, sanando-as no menor tempo possível;  
7.2.11 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condições de 
segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do Mi-
nistério do Trabalho;  
7.2.12 Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços; 
7.2.13 Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos servi-
ços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para 
a Contratante, utilizando profissionais em número suficiente; 
7.2.14 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de quitação das obriga-
ções trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na execução da 
presente licitação; 
7.2.15 Colocar à disposição da Contratante as solicitações de serviços para conferência, assim que 
solicitado: relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, 
exames realizados e respectivos valores;  
7.2.16 Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários ou demais in-
formações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 
7.2.17 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes;  
7.2.18 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos e os demais documen-
tos pelo prazo legal;  
7.2.19 Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário; 
7.2.20 Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, cumprindo 
as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 
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7.2.21 Não utilizar, nem permitir que utilizem o paciente para fins de experimentação, limitando as 
práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e reconhecidos pelos Conselhos de Classes;  
7.2.22 Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços ofereci-
dos, justificando aos mesmos, por escrito, as razões técnicas quando da não realização de qual-
quer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento; 
7.2.23 Atender a toda intercorrência, que eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos 
serviços e com encaminhamentos adequados, sem ônus à Contratante ou ao usuário do SUS; 
7.2.24 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
7.2.25 Comunicar ao Contratante a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conheci-
mento;  
7.2.26 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;  
7.2.27 Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao Controle, 
Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS; 
7.2.28 Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS; 
7.2.29 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
7.2.30 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar aos paci-
entes encaminhados para realização dos serviços; 
7.2.31 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causa-
dos por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes de quaisquer 
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qual-
quer de seus funcionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da 
Lei;  
7.2.32 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a seus funcio-
nários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações aceitas pela boa téc-
nica, normas e legislação pertinentes ao objeto do serviço em comento;  
7.2.33 Responsabilizar-se pela indenização de qualquer dano causado aos pacientes decorrente da 
ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticados por seus profissionais 
ou prepostos;  
7.2.34 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execu-
ção. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade, cobrindo o risco de falhas na 
sua prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus para o Contratante devendo ser 
atendidos dentro dos prazos solicitados. 
7.2.35 Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de 
qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos na contratação. 
7.2.36 Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no 
instrumento convocatório aplicando as definições conforme padrões definidos pela Contratante. 
7.2.37 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela Contra-
tante para acompanhamento da execução do futuro Contrato, prestando todos os esclarecimentos 
que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 
7.2.38 Informar a Contratante em caráter de urgência, qualquer defeito que ocorra com os equipa-
mentos disponibilizados a prestação do serviço, em até 24 horas do ocorrido; 
7.2.39 Não transferir a outrem a execução do Objeto deste Termo de Referência, sem prévia e ex-
pressa anuência da Contratante.  
7.2.40 Manter, durante a vigência do futuro Contrato, todas as condições de habilitação, inclusive 
atualização de documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, 
Dívida Ativa, FGTS, INSS). 
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7.2.41 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1. A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
8.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comu-
nicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2. A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorren-
do qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2. Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2. Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
8.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
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8.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas nestas clausulas, deste Ter-
mo/Edital/Contrato. 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93): 
9.1. O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2. Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da ARP, sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
9.3. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados pú-

blicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  

II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias.  

III - Penalidades pecuniárias:   

a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-

nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 

do Contrato;   

b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-

to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   

c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

médias;   

d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;   

e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;  

f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93.  

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos.  
10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente.  
10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2. Manifestação do Gestor da A.R.P/Contrato e/ou do(a) Secretaria Solicitante, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces-
so de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
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ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO: 
12.1. A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
12.1. O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO:   
13.1. Esta ata está vinculada ao edital de Pregão nº 60/2023 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta 
ARP - Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente 
com o Anexo II desta ARP que trata do colaborador responsável da empresa pela ARP.  
13.2.  Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

 
Chopinzinho, ____de   de 2023. 

 
 

Município de Chopinzinho-PR - CONTRATANTE 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

 
 
 

Empresa - CONTRATADA 
Representante Legal 

 
Joelma Filimberti  
Gestora da ARP 
 
Juciele Cristina de Quadros  
Fiscal da ARP 
 
Cristiane Balansin Danuzo  
Fiscal Substituta da ARP 

 
 

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
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Anexo I da ARP nº ____/2023 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR  
UNIT R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

1 UND 2 BIÓPSIA DE MAMA - CORE BIÓPSIA   

2 UND 2 CLISTER OPACO C DUPLO CONTRASTE   

3 UND 2 COLANGIOGRAFIA   

4 UND 2 COLONOSCOPIA   

5 UND 200 CONTRASTE   

6 UND 10 ECODOPPLER CARÓTIDAS BILATERAL (VENOSO OU ARTE-
RIAL) 

  

7 UND 50 ECODOPPLER MMII (1)   

8 UND 20 ECOGRAFIA/US  DE PAREDE ABDOMINAL   

9 UND 50 ECOGRAFIA DE REGIÃO INGUINAL   

10 UND 2 ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA   

11 UND 2000 LAUDO DE RAIO X   

12 UND 3 MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO   

13 UND 1 PUNÇÃO MAMA, TIREOIDE - PAAF   

14 UND 10 RAIO X - ABDOME AGUDO (MÍNIMO DE 3)   

15 UND 2 RAIO X - ABDOME AP LATERAL LOCALIZADA   

16 UND 80 RAIO X - ABDOME SIMPLES AP   

17 UND 61 RAIO X - ANTEBRAÇO   

18 UND 2 RAIO X - ARCADA ZIGOMATICOMALAR AP   

19 UND 40 RAIO X - ARTICULAÇÃO ACRÔMIO CLAVICULAR   

20 UND 80 RAIO X - ARTICULAÇÃO COXOFEMORAL (CADA LADO)   

21 UND 20 RAIO X - ARTICULAÇÃO ESCAPULO UMERAL   

22 UND 3 RAIO X - ARTICULAÇÃO TEMPORO MANDIBULAR (CADA LA-
DO) 

  

23 UND 200 RAIO X - ARTICULAÇÃO TIBIOTÁRSICA AP + P (TORNOZELO)   

24 UND 10 RAIO X - ARTICULAÇÕES SACRO-ILÍACA   

25 UND 100 RAIO X - BACIA   

26 UND 31 RAIO X - BRAÇO   

27 UND 30 RAIO X - CALCÂNEO   

28 UND 30 RAIO X - CAVUM   

29 UND 30 RAIO X - CLAVÍCULA   

30 UND 100 RAIO X - COLUNA CERVICAL AP + P   

31 UND 30 RAIO X - COLUNA DORSAL AP + P   

32 UND 70 RAIO X - COLUNA LOMBO SACRA AP + P0   

33 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACICA AP LATERAL   

34 UND 20 RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR   

35 UND 2 RAIO X - COLUNA TORACOLOMBAR DINAMICA   

36 UND 60 RAIO X - COSTELAS POR HEMOTÓRAX   

37 UND 60 RAIO X - COTOVELO   

38 UND 2 RAIO X - COXA   

39 UND 10 RAIO X - CRÂNIO PA + P   

40 UND 10 RAIO X - DEDOS DA MÃO   

41 UND 5 RAIO X - ESTERNO   

42 UND 15 RAIO X - FÊMUR   

43 UND 200 RAIO X - JOELHO AP + P   

44 UND 30 RAIO X - JOELHO OU PATELA AP LATERAL AXIAL   



 

 

72 

 

45 UND 5 RAIO X - LARINGE   

46 UND 150 RAIO X - MÃO   

47 UND 50 RAIO X - MÃOS E PUNHOS P/ IDADE ÓSSEA   

48 UND 100 RAIO X - OMBRO AP + P   

49 UND 5 RAIO X - ORBITAS AP + P (CADA LADO)   

50 UND 20 RAIO X - OSSOS DA FACE AP + P   

51 UND 170 RAIO X - PÉ AP + P   

52 UND 80 RAIO X – PERNA   

53 UND 100 RAIO X - PUNHO AP + P   

54 UND 5 RAIO X - SACRO-CÓCCIX   

55 UND 20 RAIO X - SEIOS DA FACE   

56 UND 5 RAIO X - SELA TÚRCICA PA + P   

57 UND 50 RAIO X - TÓRAX PA   

58 UND 500 RAIO X - TÓRAX PA + P   

59 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ARTICULAÇÕES DE 
MEMBROS INFERIORES 

  

60 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ARTICULAÇÕES DE 
MEMBROS SUPERIORES 

  

61 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL   

62 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL   

63 UND 15 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA LOMBO-SACRA   

64 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ABDOME SUPERIOR   

65 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PELVE/BACIA  
(ABDOME INFERIOR) 

  

66 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CRÂNIO   

67 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE MASTOIDES   

68 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE OSSOS DA FACE   

69 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PESCOÇO   

70 UND 200 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE TÓRAX   

71 UND 10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SEIOS DA FACE   

72 UND 100 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME SUPERIOR   

73 UND 270 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOME TOTAL   

74 UND 100 ULTRASSONOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO   

75 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA ESCROTAL   

76 UND 15 ULTRASSONOGRAFIA DE COXA   

77 UND 1 ULTRASSONOGRAFIA DE FACE   

78 UND 5 ULTRASSONOGRAFIA DE HIPOCÔNDRIO (VIAS BILIARES)   

79 UND 230 ULTRASSONOGRAFIA DE MAMAS   

80 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE OMBRO (PAREDE)   

81 UND 80 ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES   

82 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA ABDOMINAL   

83 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA VIA TRANSRETAL   

84 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA DE REGIÃO CERVICAL   

85 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA DE TESTÍCULOS   

86 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE   

87 UND 250 ULTRASSONOGRAFIA DE VIAS URINÁRIAS (RINS, BEXIGA)   

88 UND 200 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA   

89 UND 30 ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTANELA   

90 UND 400 ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL   

91 UND 1 UROGRAFIA   
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92 UND 1 UROGRAFIA VENOSA   

93 UND 200 ECOGRAFIA OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA   

94 UND 100 ECOGRAFIA OBSTETRÍCIA TRANSLUSCÊNCIA NUCAL   

95 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DE BAIXO VENTRE (ÚTERO, OVÁRIOS, 
PÉLVICO) 

  

96 UND 50 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER OBSTÉTRICO   

97 UND 253 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA DE SE-
GUNDO TRIMESTRE 

  

Valor Total R$  

 


